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Novo prazo para liberação
de preços de combustíveis

Desempenho fiscal terá
US$ 505 milhões do Bird

Presidida por Ney Suassuna, a CAE autorizou empréstimo junto ao Banco
Mundial para melhorar desempenho fiscal de estados e municípios

PÁGINA 5

PÁGINA 9

Aprovado projeto que define
crimes contra a Previdência

Sonegação e apropriação indébita de contribuições, inserção de dados falsos no sistema informatizado da
instituição, violação desse sistema ou o acesso não autorizado a ele, bem como a falsificação de documentos,

são alguns dos delitos tipificados na proposta que será enviada à sanção do presidente da República
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DA POLÍCIA FEDERAL

GANHAM EMPRÉSTIMOS
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Anísio
Teixeira é

homenageado
no centenário
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Dom Paulo Evaristo Arns, o humorista Chico Anísio e o presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães,
estão entre os homenageados com o lançamento de um encarte pela revista Inside Brasil, em solenidade
realizada ontem. Denominado 20 Brasileiros Vencedores do Século 20, o encarte aponta personalida-

des que se destacaram em diversos campos de atividade, e inclui nomes como Pelé e Oscar Niemeyer.

PLENÁRIO VOTA EM SESSÃO

SECRETA O PROCESSO

CONTRA LUIZ ESTEVÃO

O projeto de resolução do Conselho de Ética e

Decoro Parlamentar que prevê a perda do

mandato do senador Luiz Estevão será votado

hoje, em sessão secreta marcada para as 10h.

Osmar Dias e Heloísa Helena
na reunião da CAS que

acolheu a prorrogação do
prazo de transição entre

regime de monopólio e o de
livre mercado nos

combust íve is
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Presidente
Antonio Carlos Magalhães
10h � Preside sessão deliberativa extraordinária do Senado Federal
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária do Senado Federal

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa extraordinária
Pauta: apreciação do Projeto de Resolução nº 66/2000, que decreta
a perda de mandato do senador Luiz Estevão.
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quarto dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 86/99, altera os artigos 34, 35, 156, 160, 167 e 198
da Constituição federal e o Ato das Disposições Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento
das ações e serviços públicos de saúde; PDL nº 275/99, que renova a concessão da Fundação Cultural Riograndense
para explorar rádio OM em Caxias do Sul (RS); PDL nº 287/99, que outorga permissão à Fundação Champagnat para
explorar rádio FM em Curitiba (PR); PDL nº 90/2000, que outorga permissão à Rádio Paraguaçu Paulista FM (SP);
e PEC nº 37/97, que altera o parágrafo 2º do artigo 72 das Disposições Transitórias (base de cálculo do Fundo de
Estabilização Fiscal).
19h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional
Pauta: apreciação dos vetos presidenciais. Plenário da Câmara dos Deputados

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Ofício 46/2000, que encaminha ao Senado manifestação do Banco Central do Brasil acerca do pedido da
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp), para contratar operação de crédito externo na
modalidade Importação Financiada, no valor de US$ 8,3 milhões, equivalente a R$ 16 milhões, junto ao M.L.W.
Intermed Handels und Consultinggesellschaft, destinados ao Projeto Reequipamento da Unesp � Fase I, envolvendo
a concessão de garantia do governo do estado de São Paulo; PLC nº 32/2000, que institui contribuição de intervenção
de domínio econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o
apoio à Inovação; e Mensagem nº 123/2000, que solicita ao Senado seja autorizada a elevação do limite de
endividamento da Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), em R$ 3,3 bilhões, a serem destinados ao alongamento da
dívida, sem aumento do endividamento total, sendo R$ 2,2 bilhões a serem contratados no corrente exercício e R$
1,1 bilhão em 2001. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19
10h � Comissão Mista de Planos, Orçamento Público e Fiscalização
Pauta: análise do relatório de acompanhamento do Plano Plurianual (PPA), relativo ao exercício de 1998 e à
execução acumulada no período 1996 a 1998; Requerimentos nºs 3/2000, do deputado João Coser, e 4/2000, do
deputado Virgílio Guimarães; relatório às emendas apresentadas ao projeto de decreto legislativo que aprova às
contas do governo federal de 1997; Requerimentos nºs 9/2000, do deputado Virgílio Guimarães, e 10/2000, do
deputados José Priante; atas da primeira e segunda reuniões de audiência pública; parecer do deputado José
Priante sobre a liberação parcial da execução dos créditos orçamentários constantes do Quadro III � Subtítulos cuja
execução é vedada nos termos do art. 5º, parágrafo 1º, da Lei nº 9.969/2000; pareceres sobre autorização de
execução orçamentária; parecer apresentado à Mensagem nº 413/2000-CN, que encaminha o relatório de avaliação
do cumprimento das metas referentes ao mês de março último, acompanhado da metodologia utilizada para a
apuração do resultado primário do governo central; e apreciação do relatório apresentado ao PL nº 1/2000 � CN,
LDO/2001, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2001. Plenário
2 � Anexo II da Câmara dos Deputados

ESPECIAL

9h às 18h � Debate sobre o Zoneamento Ecológio-Econômico (ZEE), evento promovido pelos ministérios da
Integração Nacional e do Meio Ambiente. Auditório Petrônio Portella
12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: À espera de um milagre, de Frank Darabont. Auditório Petrônio Portella

PREVISÃO

PLENÁRIO

Quinta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinto e último dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 86/99, altera os artigos 34, 35, 156, 160, 167
e 198 da Constituição federal e o Ato das Disposições Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o
financiamento das ações e serviços públicos de saúde; PDL nº 157/99, que renova a concessão da Rádio Araguaia
OC de Goiânia (GO); PDL nº 177/99, que renova a concessão da Rádio Difusora OM de Itapetininga (SP); e
Requerimento nº 297/2000, da senadora Maria do Carmo e outros senadores, solicitando o sobrestamento do PLS
nº 492/99.
Sexta-feira
9h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 48/98, que renova a concessão da Rádio Difusora OM de São Sebastião do Paraíso (MG); PDL nº 234/
99, que renova a permissão outorgada à Rádio Emissora Vanguarda FM de Sorocaba (SP); PDL nº 277/99, que
outorga a permissão à Fundação Mãe de Deus para explorar rádio FM em Caxias do Sul (RS); PDL nº 7/2000, que
autoriza a prefeitura municipal a explorar rádio FM em Icapuí (CE); e PLS nº 263/99, que altera dispositivos da Lei
nº 9.491/97, que dispõe sobre procedimentos relativos ao Programa Nacional de Desestatização.

COMISSÃO

Quinta-feira
10h � Comissão Mista de Planos, Orçamento Público e Fiscalização
Pauta: entre outros itens, análise do relatório de acompanhamento do Plano Plurianual (PPA), relativo ao exercício
de 1998 e à execução acumulada no período 1996 a 1998. Plenário 2 � Anexo II da Câmara dos Deputados

Foi aprovado ontem pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) parecer do senador
Amir Lando (PMDB-RO) sobre pro-
jeto de lei que abre os juizados de
pequenas causas (juizados especi-
ais cíveis) a microempresas. Origi-
nário da Câmara dos Deputados, o
projeto recebeu emendas, entre elas
a que excluiu do rol de novos bene-
ficiários os condomínios e as enti-
dades beneficentes e assistenciais.

De acordo com Lando, estender
a essas instituições o atendimento
dos juizados sobrecarregaria o sis-
tema, prejudicando o atendimento
ao cidadão comum, que necessita
de rapidez na prestação da Justiça.
A inclusão da microempresa foi jus-
tificada pelo relator como forma de
o Estado apoiar o setor.

Outra matéria aprovada pela co-
missão, com modificações, foi pro-
posta de emenda constitucional
(PEC) de autoria do senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP). A emenda pre-
vê que os municípios poderão cons-
tituir guardas municipais responsá-
veis pela proteção de bens, servi-
ços, instalações e logradouros pú-
blicos, podendo executar, por meio

Microempresa pode ter
acesso a juizado especial

O parecer do senador Amir Lando ao projeto que garante o benefício
foi aprovado ontem pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) reúne-se hoje, às
9h, para examinar projeto que
institui o Programa de Estímulo
à Interação Universidade-Empre-
sa para apoio à Inovação. A pro-
posta consiste em estimular o de-
senvolvimento tecnológico bra-
sileiro, mediante programas de
pesquisa científica e tecnológica
cooperativa entre universidades,
centros de pesquisa e o setor
produtivo. A matéria tem pare-

de convênios
com os esta-
dos, serviços
de policiamen-
to ostensivo e
preventivo.

Por sugestão
dos senadores
José Eduardo
Dutra (PT-SE) e
Artur da Távola
(PSDB-RJ), foi
suprimido do
texto da emen-
da o policiamen-
to ostensivo e preventivo, além de
eventuais convênios, que deverão
ser referidos em lei federal. A nova
redação acrescenta ao rol de ativi-
dades das guardas municipais a pro-
teção à população. As mudanças
contaram com o apoio de Tuma e
do relator, senador Iris Rezende
(PMDB-GO).

Também foi aprovada pela co-
missão PEC de autoria do senador
Roberto Requião (PMDB-PR) que
atribui ao Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) a iniciativa de lei sobre a
criação de varas da Justiça Federal
especializadas em processar e jul-

CAE analisa hoje o programa de
interação universidade-empresa

cer favorável do senador Pedro
Piva (PSDB-SP).

Deve também ser analisado pela
CAE ofício do Banco Central que
encaminha pedido da Universida-
de Estadual Paulista Júlio de Mes-
quita Filho (Unesp) para contratar
operação de crédito externo, na
modalidade de importação finan-
ciada, no valor de US$ 8,33 milhões
junto ao M.L.W. Intermed Handels
und Consultinggeselischaft. Os re-
cursos se destinam ao Projeto de

Reequipamento da Unesp � Fase I.
Na mesma reunião, a comissão,

presidida pelo senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB), deverá apreciar
mensagem do Executivo solicitan-
do autorização do Senado para ele-
var o limite de endividamento da
Petrobras em R$ 3,33 bilhões, des-
tinados ao alongamento da dívida,
sem aumento do endividamento
total. R$ 2,22 bilhões seriam con-
tratados no corrente exercício; e
R$ 1,11 bilhão em 2001.

Amir Lando lê seu relatório ao projeto que amplia o rol das
entidades com acesso aos juizados de pequenas causas

gar os crimes financeiros. Segun-
do Requião, a proposta é um dos
muitos frutos dos trabalhos da Co-
missão Parlamentar de Inquérito
dos Precatórios.

A CCJ aprovou ainda projeto de
lei do senador Requião que acaba
com o jogo do bingo em todo o
território nacional, por meio da re-
vogação de vários artigos da Lei nº
9.615 (Lei Pelé). De acordo com Re-
quião, o projeto deve seguir adi-
ante, uma vez que o presidente Fer-
nando Henrique Cardoso não aca-
bou com o bingo desportivo, como
havia prometido.
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O Senado aprovou ontem proje-
to de iniciativa do governo que in-
troduz no Código Penal as condu-
tas que tipificam crimes contra a
Previdência Social. A proposta se-
gue agora para sanção presiden-
cial. Estão entre os novos delitos a
apropriação indébita de contribui-
ções, a inserção de dados falsos no
sistema informatizado da Previdên-
cia, a violação desse sistema, a so-
negação de contribuição, a falsifi-
cação de documento e o acesso não
autorizado ao sistema de informa-
ções da Previdência.

A partir da entrada da lei em vi-
gor, a apropriação indébita de
contribuições recolhidas dos con-
tribuintes será punida com reclu-
são de dois a cinco anos. A inser-
ção de dados falsos no sistema da
Previdência, ou a exclusão de da-
dos corretos, será punida com
dois a 12 anos de reclusão. Para
quem alterar o sistema de infor-
mações sem autorização ou solici-
tação da autoridade competente,

Vai a sanção projeto que tipifica os
crimes contra a Previdência Social

Pelo texto aprovado ontem pelos senadores, quem se apropriar indevidamente de
contribuições ou registrar dados falsos estará sujeito a multa e a até 12 anos de prisão

a pena será de três meses a dois
anos de detenção. A todas essas
penas se acrescentam multas.

O projeto cria o delito de �apro-
priação indébita previdenciária�,
que consiste em deixar de repassar
à Previdência contribuições reco-
lhidas dos contribuintes, no prazo
e na forma legal. Está prevista, con-
tudo, a extinção da punibilidade,
se o agente espontaneamente de-
clarar, confessar e efetuar o paga-
mento das contribuições, prestan-
do as informações devidas, antes de
iniciada a ação fiscal.

Relator da matéria na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), o senador Bello Parga
(PFL-MA) corrigiu em Plenário
duas expressões que feriam a téc-
nica legislativa do projeto e pediu
sua aprovação.

Em sua opinião, a iniciativa cui-
da de matéria da maior relevância,
pois �são conhecidos os graves
prejuízos causados à Previdência
e ao Estado pelos fraudadores e
outros criminosos que a imprensa
costuma identificar como parte da
máfia da Previdência�.

Bello Parga (acima)
diz que a deliberação
permitirá enfrentar a

ação da chamada
�máfia da Previdência�

Os senadores também apro-
varam ontem projeto, de iniciativa
do governo, que altera a Lei Kandir
estabelecendo um �seguro-recei-
ta� para os estados e municípios
que têm sua base econômica for-
temente destinada à exportação.
O projeto se ampara no entendi-
mento de que essas unidades da
Federação foram prejudicadas
com a isenção do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) dos produtos desti-
nados ao mercado externo, con-
forme determina a Lei Kandir.

Aprovada com 61 votos favorá-
veis, três contrários e uma absten-
ção, a matéria vai agora a sanção
presidencial. O texto determina
que os valores a serem entregues
pela União aos estados e municí-
pios, nos anos de 2000, 2001 e
2002, não mais obedecerão aos
percentuais estabelecidos pela Lei
Kandir, mas passarão a ser fixos:
R$ 3,984 bilhões este ano; R$
3,148 bilhões ano que vem; e igual
quantia em 2002.

Esses valores serão corrigidos
pelo Índice Geral de Preços � Dis-

Estados e municípios prejudicados
pela Lei Kandir terão compensação

ponibilidade Interna (IGP-DI) da
Fundação Getúlio Vargas. O pro-
jeto estabelece ainda que o ICMS
cobrado das mercadorias destina-
das ao ativo permanente das em-
presas poderá ser transformado
em crédito e descontado em 48
meses. No texto em vigor, esse cré-
dito pode ser descontado em um
único mês.

Relator da matéria na Comissão
de Assuntos Econômicos, o sena-
dor José Alencar (PMDB-MG) lasti-
mou, em Plenário, que suas emen-
das não tenham sido acatadas. A

primeira pretendia extinguir a pro-
posta de se dividir o crédito de ICMS
decorrente da aquisição de bens
para o ativo permanente em 48
meses. A segunda concedia o crédi-
to de ICMS para todo o consumo de
energia elétrica e de telecomunica-
ções da empresa. A terceira emen-
da determinava que o saldo de cré-
dito de ICMS por parte das empre-
sas deveria ser compensado em, no
máximo, um ano, e não a critério da
autoridade fazendária.

José Alencar observou que o
presidente da República provavel-
mente não tem conhecimento dos
detalhes desse projeto. Alegando
que os tempos pedem a desburo-
cratização da vida das empresas,
ele afirmou que a iniciativa des-
respeita o empreendedor que de-
seja produzir. �Defender o inte-
resse da empresa não é necessa-
riamente defender o interesse do
empresário. O empresário é tran-
sitório. O importante é a empre-
sa�, observou José Alencar, lamen-
tando que um projeto desses seja
decidido com tanta pressa. E
anunciou seu voto contra.

O senador José Alencar criticou
 a pressa na aprovação do

projeto que altera a Lei Kandir

As indicações do presidente da
República para cargos no Con-
selho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade) foram  apro-
vadas ontem pelo Plenário do
Senado. Com 59 votos favoráveis,
três  contrários e uma abstenção,
foi acatado o nome de João
Grandino para o cargo de presi-
dente do Cade. Também foram
aprovadas as indicações de
Thompson de Almeida Andrade,
Celso Fernandes Campilongo e
Afonso Arinos de Melo Franco
Neto para exercerem mandato de
dois anos como conselheiros do
órgão. O Senado fará a comuni-
cação do resultado ao presiden-
te da República.

João Grandino
será o novo
presidente

do Cade

O Plenário aprovou ainda qua-
tro projetos de decreto legislativo
(PDL) que renovam permissões e
concessões para a exploração de
serviços de rádio em freqüência
modulada (FM) e ondas médias
(OM). As matérias serão promul-
gadas pela presidência do Sena-
do. As rádios que obtiveram re-
novação de permissão são a FM
Studio 96, de Curitiba (PR) e a
Rádio Cidade de Campinas (SP).
Obtiveram renovação de conces-
são a Emissora Centro-Oeste, na
cidade de Cruz Alta (RS), e Gon-
çalves & Marchetti, em Primavera
do Leste (MT).

Renovadas
concessões

de emissoras
de rádio

Estados e municípios com direito
a receber royalties, participações e
compensações financeiras em razão
da exploração de petróleo e gás
natural, de recursos hídricos e mi-
nerais só poderão antecipar essas
receitas relativas ao período do
mandato de seus governantes, con-
forme projeto de resolução do se-
nador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) aprovado ontem pelo Ple-
nário. As antecipações só serão per-
mitidas para aplicação exclusiva na
capitalização dos fundos de previ-
dência de estados e municípios. A
matéria, que modifica a Resolução
nº 78 do Senado, ainda deverá ser
votada em turno suplementar, mar-
cado para amanhã.

O projeto foi aprovado na forma
de substitutivo apresentado pelo
relator da matéria na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE),
Osmar Dias (PSDB-PR). Três emen-
das foram apresentadas em Plená-
rio ao substitutivo, duas encabeça-
das pelo senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) e uma por José Eduardo
Dutra (PT-SE). Por acordo entre as
lideranças partidárias, o relator so-
licitou 24 horas para emitir parecer.

Segundo Valadares, o substituti-
vo resultou de entendimento entre
ele, autor, o relator e as lideranças
dos partidos governistas, tendo à
frente o líder do governo no Sena-
do, José Roberto Arruda (PSDB-
DF). Só Ricardo Santos discordou
tanto do projeto inicial quanto do
substitutivo, afirmou ele. Ainda se-
gundo o senador, acertou-se que
os atuais governadores e prefeitos
só terão acesso a antecipações rela-
tivas a períodos que ultrapassem os
atuais mandatos executivos se hou-
ver �a devida e competente autori-
zação do Senado�.

O projeto de resolução, nas pa-
lavras de seu autor, evitará o com-
prometimento de recursos a se-
rem arrecadados por administra-
ções futuras, expediente de que
se valeu o estado do Paraná, com
aprovação do Banco Central.

Ricardo Santos disse que as
duas emendas que apresentou são
�absolutamente necessárias para
utilizar de maneira criteriosa, in-
clusive com participação do Mi-
nistério da Previdência, esses di-
reitos futuros para capitalização
dos fundos de pensão�. Para al-
guns estados, disse, essa é a única
maneira de efetivar um ajuste das
contas públicas.

Antecipação
de royalties
de petróleo

terá restrições
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A União foi autorizada ontem
pelo Plenário do Senado a reali-
zar duas operações de crédito
externo no valor total de US$
425,29 milhões, destinadas a finan-
ciar a aquisição de bens e servi-
ços para os projetos de Amplia-
ção e Modernização das Unidades
Operacionais e do Segmento Téc-
nico-Científico da Polícia Federal
(Promotec) e Pró-Amazônia (tam-
bém gerido pela Polícia Federal).

Metade do valor total (US$
212,64 milhões) será emprestada
por consórcio francês liderado
pelo Banque Nationale de Paris
(BNP), enquanto os outros 50%
da operação serão financiados
pelo Kreditanstalt für Wiederauf-
bau (KfW). Os dois pareceres fa-
voráveis aos projetos foram emi-
tidos, respectivamente, pelos se-
nadores Gilberto Mestrinho

No terceiro dia de discussão da
proposta de emenda constitucio-
nal que fixa percentuais mínimos
para serem aplicados em serviços
públicos de saúde, o senador An-
tonio Carlos Valadares lamentou
que a iniciativa venha �se arras-

O Plenário do Sena-
do volta a discutir
hoje proposta de
emenda constitucio-
nal que fixa percentu-
ais mínimos a serem
aplicados pelo país
em saúde pública. A
idéia é aumentar, me-
diante a aprovação de
uma lei complemen-
tar, o volume de re-
cursos aplicados no
setor pela União, es-
tados e municípios.

O texto deverá ser votado ama-
nhã, em primeiro turno. Se aprova-
do, será submetido ainda a segun-
do turno de votações. A matéria
teve como relator na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) o senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE).

Até a aprovação da lei que defini-

(PMDB-AM) e Romero Jucá
(PSDB-RR).

Em resposta a questionamento
feito pela líder do Bloco Oposição,
Heloísa Helena (PT-AL), Mestri-
nho assegurou que o Tribunal de
Contas da União (TCU), em aten-
dimento a solicitação do senador
José Eduardo Dutra (PT-SE), emi-
tiu parecer e uma resolução ana-
lisando o contrato do acordo com
as normas válidas para contratos
internacionais e se comprometeu
a fazer um acompanhamento a
posteriori do processo de aquisi-
ção dos equipamentos e serviços
importados pela Polícia Federal.

Segundo a senadora, que se
absteve de votar afirmando que
os equipamentos eram questão de
segurança, não foi fornecida uma
listagem deles, nem de seus res-
pectivos preços, para que os par-

lamentares verificassem se as con-
dições oferecidas pelas empresas
Sofremi (Sociedade Francesa de
Exportação de Materiais, Sistemas
e Serviços) e Atech (Fundação
Aplicações de Tecnologias Críti-
cas) eram mesmo as mais vanta-
josas, a ponto de justificar dispen-
sa de licitação.

OBJETIVOS
Conforme Jucá salientou em

seu parecer, o Pró-Amazônia tem
por objetivo garantir a presença
da Polícia Federal na Amazônia
Legal, enquanto o Promotec via-
bilizará �uma atuação global e per-
manente da Polícia Federal nas
regiões do território nacional não
abrangidas pelo Pró-Amazônia�.
Ambos os projetos fortalecerão as
atuais unidades da instituição,
além de fixar novas unidades ope-
racionais em áreas críticas.

rá esses percentuais,
valerá uma disposição
constitucional transi-
tória, segundo a qual
a União será obrigada
no ano 2000 a aplicar
em saúde 5% a mais do
que em 1999 e, entre
2001 e 2004, o valor
aplicado no ano ante-
rior, corrigido pela va-
riação do Produto In-
terno Bruto (PIB).

Já os estados e o Dis-
trito Federal terão de aplicar em saú-
de 12% da arrecadação dos impos-
tos sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), Propriedade
de Veículos Automotores (IPVA) e
sobre Transmissão Causa Mortis.
Quanto aos municípios e o Distrito
Federal, deverão aplicar em saúde
15% dos impostos sobre Proprieda-
de Predial e Territorial Urbana

Senado volta a discutir emenda que
destina recursos mínimos à saúde

(IPTU), Serviços (ISS) e Transmis-
são Inter Vivos.

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
já alertou o Plenário para o fato de
que, ao votar essa emenda, o Sena-
do poderá estar aumentando o IPTU
em alguns municípios. Isso porque
a proposta estabelece que, sem pre-
juízo da progressividade no tempo,
o IPTU poderá ser progressivo em
razão do valor do imóvel, podendo
também ter alíquotas diferentes em
razão da localização e uso. Com isso,
os municípios poderão aumentar o
IPTU para aplicar dinheiro em ser-
viços de saúde.

Na mesma sessão, o Senado deli-
bera sobre decretos legislativos des-
tinados a renovar a concessão das
seguintes emissoras: Fundação Cul-
tural Riograndense, de Caxias do Sul
(RS); Fundação Champagnat, de Cu-
ritiba (PR); e Rádio Paraguaçu Pau-
lista, de Paraguaçu Paulista (SP).

tando� há mais de sete anos no
Congresso Nacional.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, lembrou
que essa matéria tramita há ape-
nas seis meses na Casa. A iniciati-
va aumentará os recursos que o

Brasil aplica em saúde. Valadares
entende que essa é uma medida
que, a curto prazo, deverá asse-
gurar maior disponibilidade de
atendimento e de leitos hospita-
lares para enfrentar a carência
desse serviço público no Brasil.

Valadares critica demora na apreciação da proposta

Valadares relatou a
matéria na Comissão de

Justiça do Senado

Autorizados empréstimos para
projetos da Polícia Federal

Relator das duas operações de crédito afirma que recursos
permitirão criar unidades operacionais da PF em áreas críticas

RESULTADO DA ORDEM DO DIA
TERÇA-FEIRA, 27 DE JUNHO DE 2000

1
Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 2000. Presidente da República. Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal) e dá outras providências (mediante a tipificação de condutas que constituem crimes contra a Previdência Social).

Resultado: Aprovado, com as correções redacionais propostas no adendo do relator ao parecer. À sanção.
2
Projeto de Resolução nº 25, de 2000. Senador Antonio Carlos Valadares. Acrescenta incisos V, VI, VII, VIII e IX ao artigo 3º da Resolução
nº 78, de 1998, do Senado Federal, que �dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos estados, do Distrito Federal, dos
municípios e de suas respectivas autarquias e fundações, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização,
e dá outras providências�.

Resultado: Aprovada a Emenda nº 1-CAE (substitutivo). Fica prejudicado o projeto. Discussão do substitutivo, em turno
suplementar. Apresentadas as emendas nºs 1 a 3-Plen. O relator, senador Osmar Dias, solicita o prazo de 24 horas para a apresentação
do parecer sobre as emendas. A matéria constará da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de amanhã.
3
Projeto de Resolução nº 64, de 2000. CAE. Autoriza o Brasil a contratar operações de crédito externo no valor total de US$ 212,645,000.00,
junto ao Banque Nationale de Paris (BNP).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

4
Projeto de Resolução nº 65, de 2000. CAE. Autoriza a União a contratar operações de crédito externo, nos valores de US$ 167.998.250,00
e US$ 44.646.750,00, entre o Brasil e o Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW), destinadas, a primeira, ao financiamento de 85% do
valor dos bens e serviços referentes à parte alemã, que integram o projeto Pró-Amazônia/Promotec, e, a segunda, a 15% da respectiva
aquisição, bem como dos serviços a serem prestados por empresas brasileiras (tranche brasileira).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

5
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, de 1999. Altera os arts. 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição federal e o Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de
saúde.

Resultado: Encerrado o terceiro dia de discussão, em primeiro turno. A matéria constará da Ordem do Dia da sessão deliberativa
ordinária de amanhã, para o quarto dia de discussão, em primeiro turno.

6
Projeto de Decreto Legislativo nº 48, de 1996. Renova a permissão outorgada à FM Stúdio 96, de Curitiba (PR).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

7
Projeto de Decreto Legislativo nº 201, de 1999. Renova a permissão outorgada à Rádio Cidade, de Campinas (SP).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

8
Projeto de Decreto Legislativo nº 243, de 1999. Renova a concessão da Emissora Centro-Oeste OM Ltda., de Cruz Alta (RS).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

9
Projeto de Decreto Legislativo nº 74, de 2000. Outorga concessão à Gonçalves e Marcheti Ltda. para explorar rádio OM em Primavera
do Leste (MT).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

10
Requerimento nº 316, de 2000. Senador José Fogaça. Solicita a tramitação conjunta dos projetos de Lei do Senado nºs 55 e 581, de
1999 � Complementares, por regularem a mesma matéria.

Resultado: Aprovado. Os PLS nºs 55 e 581, de 1999 � Complementares, passam a tramitar em conjunto e vão à CCJ e CAE.
11
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2000 � Complementar. Presidente da República. Altera dispositivos da Lei Complementar nº 87,
de 13 de setembro de 1996, que �dispõe sobre o imposto dos estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências.

Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 61 Não: 03 Abst.: 01 Total: 65. À sanção.

12
Parecer nº 670, de 2000. Presidente da República. Submete à apreciação do Senado o nome de João Grandino Rodas para exercer
o cargo de presidente do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), do Ministério da Justiça, com mandato de dois anos.

Resultado: Aprovada. Votaram: Sim: 59 Não: 03 Abst.: 01 Total: 63. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente da
República.

13
Parecer nº 671, de 2000. Presidente da República. Submete à apreciação do Senado o nome de Thompson Almeida Andrade para
exercer o cargo de conselheiro do Cade, com mandato de dois anos.

Resultado: Aprovada. Votaram: Sim: 52 Não: 04 Abst.: 04 Total: 60. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente da
República.

14
Parecer nº 672, de 2000. Presidente da República. Submete à apreciação do Senado o nome de Celso Fernandes Campilongo para
exercer o cargo de conselheiro do Cade, com mandato de dois anos.

Resultado: Aprovada. Votaram: Sim: 54 Não: 04  Abst.: 04 Total: 62. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente da
República.

15
Parecer nº 673, de 2000. Presidente da República. Submete à apreciação do Senado o nome de Afonso Arinos de Mello Franco Neto
para exercer o cargo de conselheiro do Cade, com mandato de dois anos.

Resultado: Aprovada. Votaram: Sim: 57 Não: 04 Abst.: 04 Total: 65. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente da
República. Fonte: Secretaria-Geral da Mesa
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O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães,
garantiu ontem de manhã que o
Plenário da Casa irá votar hoje
o projeto de resolução do Con-
selho de Ética e Decoro Parla-
mentar que prevê a cassação do
mandato do senador Luiz Este-
vão. O projeto de resolução tem
parecer favorável da Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ). A sessão, que será
secreta, terá início às 10 horas.

 Antonio Carlos descartou
qualquer possibilidade de adia-
mento da sessão, independen-
temente dos novos documentos
que a imprensa vem divulgando
sobre relações do parlamentar
com a construtora responsável
pela obra superfaturada do Fó-
rum Trabalhista de São Paulo.

Apesar de pessoalmente ser
contra o caráter secreto de toda
a sessão, dizendo que �apenas a
votação deveria ser secreta�,
Antonio Carlos observou que o
procedimento é regimental e
será cumprido para �evitar qual-
quer dúvida em matéria de regi-

O senador Luiz Otávio (sem parti-
do-PA) encaminhou ofício ao Con-
selho de Ética e Decoro Parlamen-
tar negando que tenha participado
de qualquer irregularidade relacio-
nada com o suposto desvio de ver-
bas públicas para negócios particu-
lares. A afirmação está num docu-
mento pontuado em 29 explicações,
encaminhado ao conselho e lido por
seu presidente, senador Ramez Te-
bet (PMDB-MS), durante reunião re-
alizada ontem de manhã.

A reunião, que não contou com a
presença de Luiz Otávio, foi convo-
cada para ouvir a defesa do sena-
dor sobre denúncia oferecida pelo
sargento Abílio Teixeira, residente
em Brasília. O denunciante alega que
o senador teria sido o responsável,
quando gerente da empresa Ebal
Rodomar, em 1992, no Pará, pela
negociação de um empréstimo jun-
to ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES) de R$ 13 milhões para a
construção de 13 balsas que, ainda
segundo Teixeira, não chegaram a
ser construídas.

No documento, Luiz Otávio consi-
dera como �denunciação caluniosa�
a atitude de Abílio Teixeira, apontan-
do como grave falha o fato de ele se
basear apenas em matérias jornalís-
ticas. O senador também destaca que
todas as ações, supostamente impu-
tadas a ele, são referentes a situações
anteriores à posse para o exercício
do mandato de senador e, portanto,
não estariam, conforme acentuou,
incidindo na hipótese de quebra de
decoro parlamentar.

O senador do Pará descreve em
detalhes, no ofício encaminhado ao
conselho, sua participação e os ne-
gócios que empreendeu no perío-
do citado, esclarecendo, a princí-
pio, que nunca foi proprietário da

O Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar deverá ouvir o depoimen-
to do senador Luiz Otávio em reu-
nião a ser marcada para agosto. Ape-
sar de ouvir e anexar ao processo as
explicações escritas e encaminhadas
ao conselho por Luiz Otávio, a rela-
tora da matéria, senadora Heloísa He-
lena (PT-AL), requereu que ele com-
pareça pessoalmente para esclare-
cer pontos que considerou �contra-
ditórios�.

A solicitação da senadora foi aco-
lhida pelos demais membros do con-
selho e a data para exposição de Luiz
Otávio será marcada pelo presiden-
te da entidade, senador Ramez Te-
bet, que já anunciou a audiência para
o mês de agosto. Ele também autori-
zou o requerimento feito pelo sena-
dor Jader Barbalho para que todos
os autos do processo sejam copia-

dos e distri-
buídos aos in-
tegrantes do
c o leg iado ,
�como forma
de garantir a
ampla defesa
do denuncia-
do e o conhe-
cimento inte-
gral da matéria
pelos senado-

res que irão julgá-la�.
O senador Djalma Bessa (PFL-BA)

solicitou à relatora que aponte os as-
pectos duvidosos do processo, para
que eles sejam previamente conhe-
cidos por Luiz Otávio e pelos inte-
grantes do conselho. Já o senador
Amir Lando (PMDB-RO) considerou
impróprio que Heloísa Helena anun-
cie previamente o que irá questio-
nar, para evitar que o método
investigativo seja prejudicado.

A senadora disse que não adian-
taria as perguntas que pretende fa-
zer ao denunciado. Lembrou tam-
bém que não está baseando suas
análises em matérias jornalísticas,
mas �única e exclusivamente em
inquérito concluído pela Polícia Fe-
deral do Pará que foi acolhido pelo
Ministério Público e, posteriormen-
te, encaminhado ao Supremo Tri-
bunal Federal, que é o fórum auto-
rizado a tratar de assuntos relacio-
nados com o mandato de um se-
nador da República�.

Ebal Rodomar e que apenas geren-
ciava a empresa, cujo dono era seu
sogro e outros familiares. De acor-
do com o senador, a empresa obte-
ve empréstimo, no ano de 1977, junto
ao BNDES, à conta do Fundo de
Marinha Mercante, para construção
de seis balsas � o que de fato acon-
teceu �, sendo que o financiamen-
to foi totalmente pago. Em outra
ocasião, segundo o senador, a Ro-
domar solicitou empréstimo para a
construção de mais 30 embarcações.
Esta negociação, no entanto, ape-
sar de regular, não foi finalizada por
obstáculos administrativos.

No final do ano de 1991, informa
Luiz Otávio, a empresa sofreu inter-
venção, �por motivos exclusivamen-
te políticos�, ordenada pelo então
governador e hoje senador Jader
Barbalho (PMDB-PA), o que, segun-
do ele, inviabilizou economicamente
a sobrevivência da Rodomar. Foi nes-
sa época que a empresa solicitou um
empréstimo ao Finame � que então
financiava empresas ligadas ao trans-
porte fluvial na Amazônia � para a
construção de 11 balsas, de mil tone-
ladas cada uma. Luiz Otávio disse que,
naquele momento, em função da in-
tervenção estadual, a empresa não
estava conseguindo quitar ou
renegociar suas dívidas junto ao Ban-
co do Brasil. Como o dinheiro do
Finame passava pelo banco, Luiz Otá-
vio afirmou que o BB se utilizou dos
recursos deste último financiamen-
to para o pagamento dos débitos da
Rodomar. Por causa disso, acrescen-
ta, as embarcações não foram
construídas.

Ao final do documento, o senador
qualifica como �intervenção militar�
a operação promovida por Jader e
diz que o ato foi de �arbítrio raro� e
só cessou quando Jader Barbalho
deixou o governo do estado do Pará.

Em sessão secreta, marcada
para hoje, às 10h, o Plenário do
Senado votará o projeto de reso-
lução do Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar que prevê a
perda de mandato do senador
Luiz Estevão (PMDB-DF) por que-
bra do decoro parlamentar.

Aberta a sessão, o presidente
do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães, passará a palavra aos
relatores do processo contra
Estevão no Conselho de Ética,
senador Jefferson Péres (PDT-
AM), e na Comis-
são de Constitui-
ção, Justiça e Ci-
dadania (CCJ),
senador Romeu
Tuma (PFL-SP),
pelo prazo de 50
minutos. Em segui-
da, a defesa de Es-
tevão terá o mes-
mo prazo, que po-
derá ser dividido
entre o próprio
senador e seus ad-
vogados, Felipe
Amodeo e Rogé-
rio Marcolini.

A partir daí, Antonio Carlos abri-
rá a discussão, quando cada se-
nador terá direito a dez minutos

Plenário vota hoje pedido de cassação de Estevão
Sessão, que será aberta por Antonio Carlos Magalhães, terá pronunciamento dos relatores do processo no Conselho de

Ética e na CCJ, defesa do parlamentar brasiliense e discussão do mérito por parte de cada um dos senadores
para discutir o mérito do parecer
do Conselho de Ética. Os relato-
res e a defesa terão prazo para
suas considerações finais.

A votação será feita no painel
eletrônico sem a identificação dos
votantes. O presidente do Senado
e Estevão não votam. O senador
só será cassado se 41 parlamenta-
res votarem favoravelmente ao
projeto de resolução do Conse-
lho de Ética.

Como conseqüência da eventual
perda do mandato, Estevão po-

derá ficar inelegí-
vel por oito anos,
contados a partir
de 2006, último
ano do mandato
para o qual foi
eleito. Caso o
projeto de reso-
lução não obte-
nha os votos ne-
cessários à sua
aprovação, Este-
vão será absol-
vido e poderá
desempenhar o
mandato para o
qual foi eleito até

o final, gozando de todas as suas
prerrogativas, como a imunidade
parlamentar.

mento e nulidades�. Os advoga-
dos do senador Luiz Estevão
poderão participar de parte da
sessão, durante o tempo desti-
nado à defesa. Esse tempo po-
derá ser usado pelo parlamen-
tar e pelos advogados, mas no
conjunto as intervenções não
poderão exceder 50 minutos.

De acordo com Antonio Car-
los Magalhães, além da defesa
também deverão se pronunciar
os relatores da matéria no Con-
selho de Ética e Decoro Parla-
mentar, senador Jefferson Pé-
res, e na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
senador Romeu Tuma. Em se-
guida, cada senador poderá fa-
lar por dez minutos.

Para que o mandato do sena-
dor Luiz Estevão seja cassado, o
projeto de resolução que reco-
menda sua cassação terá que
ser aprovado com um mínimo
de 41 votos. Antonio Carlos pre-
feriu não fazer qualquer prog-
nóstico, ressaltando que seria
�leviano� tentar antecipar o re-
sultado da votação.

ACM descarta adiamento

Luiz Estevão vai dispor
de prazo inicial de 50

minutos para sua defesa

Conselho
quer ouvir
o senador

Luiz Otávio contesta denúncia e
pede arquivamento de processo

Tebet, entre Heloísa Helena e Juvêncio da Fonseca, deu conhecimento
ao Conselho de Ética do ofício encaminhado por Luiz Otávio

Luiz Otávio
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As comissões de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) e de Assuntos Soci-
ais (CAS) acolheram ontem parece-
res favoráveis a projeto de lei do
Executivo, já aprovado na Câmara
dos Deputados, que prorroga o pra-
zo de transição entre o regime de
monopólio e o de livre mercado na
comercialização do petróleo. De
acordo com o projeto, o período
estabelecido pela Lei 9.478/97 será
estendido até o final do ano de 2001,
não mais se encerrando em 7 de

Os preços da gaso-
lina, dos derivados
de petróleo, do gás
natural e do álcool
carburante vão con-
tinuar a ser contro-
lados pelos ministé-
rios da Fazenda e de
Minas e Energia até
31 de dezembro de
2001, de acordo com
o projeto do Execu-
tivo aprovado on-
tem pelas comissões
de Assuntos Econômicos e de
Assuntos Sociais. A matéria ain-
da será apreciada pelo Plenário.

Para o relator da matéria na
Comissão de Assuntos Sociais,
senador Romero Jucá (PSDB-
RR), o projeto tem por objetivo

A Comissão de Assuntos Econô-
micos aprovou parecer favorável a
projeto de lei do Executivo que de-
termina a aplicação anual, pelas
concessionárias e permissionárias
de serviços públicos de distribuição
de energia, de pelo menos 0,75% de
sua receita operacional líquida em
pesquisa e desenvolvimento do se-
tor elétrico. Outros 0,25% deverão
ser aplicados em programas de efi-
ciência energética no uso final. Até
o final de 2005, esses percentuais
devem se igualar em 0,50%.

O relator na CAE, senador Paulo
Souto (PFL-BA), apresentou voto fa-
vorável à matéria, já aprovada pela
Câmara, e que agora será apreciada
pelo Plenário do Senado. De acor-
do com o texto aprovado, as con-
cessionárias de geração e empresas
autorizadas à produção indepen-
dente de energia elétrica e as con-
cessionárias de serviços públicos de
transmissão de energia deverão apli-

Parecer favorável a projeto do
Executivo estabelecendo a destina-
ção de 10% das receitas obtidas nos
contratos de cessão de direitos de
uso de infra-estrutura rodoviária
para o Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológi-
co (FNDCT) foi aprovado ontem
pela Comissão de Assuntos Econô-
micos. Relatado favoravelmente
pelo senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT), o projeto determina
que os recursos devem ser aplica-
dos no financiamen-
to de programas e
projetos de pesquisa
científica e desenvol-
vimento tecnológico
do setor de transpor-
tes terrestres. Já
aprovada na Câmara
dos Deputados, a
matéria será ainda
votada no Plenário
do Senado Federal.

A necessidade de
dotar o setor de pes-
quisa e desenvolvi-
mento científico e tecnológico de
condições para enfrentar a con-
corrência mundial foi, segundo o
relator, a principal motivação do
governo para remeter a proposta
ao Congresso. Bezerra também
destaca que os recursos de que tra-
ta a matéria devem estar incluídos
na proposta orçamentária anual do
FNDCT. A proposição ainda esta-
belece que será constituído, no
âmbito do Ministério da Ciência e
Tecnologia, comitê gestor para
prestar apoio técnico, administra-
tivo  e financeiro  sobre os investi-

car 1% de sua receita operacional
líquida em pesquisa e desenvolvi-
mento do setor elétrico.

A metade dos recursos para pes-
quisa e desenvolvimento irá para o
Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico
e Tecnológico (FNDCT).
A outra metade irá para
projetos de pesquisa e
desenvolvimento de
acordo com regulamen-
tos estabelecidos pela
Agência Nacional de
Energia Elétrica .

A Câmara modificou o
texto original, obrigando a destina-
ção de 30% dos recursos a projetos
desenvolvidos nas áreas de influên-
cia das superintendências de De-
senvolvimento das regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste.

RECURSOS MINERAIS
Também foi aprovado pela CAE

parecer favorável ao projeto do Exe-

Liberação de preços de combustíveis pode ter mais prazo
CAE e CAS aprovam prorrogação da data prevista para que o atual regime de monopólio na comercialização
de petróleo e derivados seja substituído pelo de livre mercado, pois a mudança depende da reforma tributária

agosto próximo.
O relator na CAE, senador Sérgio

Machado (PSDB-CE), explicou que
a falta de consenso em torno da re-
forma tributária tornou necessária
a prorrogação. Segundo ele, �para
que a liberação de preços do petró-
leo e de seus derivados funcione a
contento, faz-se mister que a Parce-
la de Preços Específica (PPE) seja
transformada em tributo, de modo
a incidir, indistintamente, sobre o
produto de origem nacional e so-

manter uma atitude
de prudência para
que a liberação dos
preços dos combus-
tíveis não venha a
prejudicar o país. Ele
salientou que duran-
te décadas vigorou o
regime monopolista,
com preços admi-
nistrados pelo Esta-
do, e que uma tran-
sição descontrolada
poderia tumultuar o

mercado, desorganizando a
economia, principalmente no
setor de transportes, �além de
ser uma forte aliada para a vol-
ta da inflação�.

Aprovado por unanimidade
pela CAS, o texto altera também

bre o importado livremente pelos
agentes econômicos�.

A PPE é um adicional cobrado
pelas refinarias brasileiras na ven-
da de gasolina e diesel às distribui-
doras, explicou o senador. Sua fun-
ção é amortecer oscilações brus-
cas de preço do petróleo importa-
do e alterações cambiais. Segundo
Sérgio Machado, a receita da PPE
�tem sido utilizada para cobrir sub-
sídios ao frete de derivados de pe-
tróleo e ao álcool�.

Controle do governo deve continuar até o final de 2001
a alíquota na fonte de produção,
mas não aumenta, na prática, os
preços dos combustíveis no va-
rejo. Segundo o parecer de Ro-
mero Jucá, o governo encontrou
uma maneira de aperfeiçoar o
mecanismo de tributação sem
majorar a carga tributária nem
aumentar os preços dos combus-
tíveis para os consumidores.

� Pela alteração proposta, de-
saparece, formalmente, o regime
de substituição, obtendo-se o
mesmo efeito pela multiplica-
ção das alíquotas também nas
refinarias (gasolina) e nas dis-
tribuidoras (álcool), em média
na mesma proporção, enquan-
to se reduz a zero a alíquota na
ponta do varejo � afirmou Ro-
mero Jucá.

cutivo que destina recursos da com-
pensação financeira pela utilização
de recursos hídricos para fins de ge-
ração de energia elétrica e pela ex-
ploração mineral para o setor de
ciência e tecnologia. Já aprovada na
Câmara, a matéria � que teve voto
favorável do relator, senador Gilber-
to Mestrinho (PMDB-AM) � será
apreciada pelo Plenário do Senado.

A proposta restabele-
ce a cobrança de multa e
de juros de mora do
minerador inadimplente
no pagamento da com-
pensação financeira. De-
termina também que os
recursos de compensa-
ção financeira pela ex-
ploração mineral serão
distribuídos da seguinte

forma: 23% para estados e Distrito
Federal; 65% para municípios; 4%
para o FNDCT; 8% para o Departa-
mento Nacional de Produção Mine-
ral. Da parte do FNDCT, 30% serão
destinados a projetos nas áreas de
influência das superintendências de
Desenvolvimento das regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste.

mentos e ações implementadas.
Através de emenda na Câmara

dos Deputados, a proposta foi
modificada a fim de que aumen-
tassem de 10% para 30% os re-
cursos para projetos desenvolvi-
dos por instituições de pesquisas
sediadas nas regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste.

ESPAÇO
Outro projeto do Executivo aco-

lhido pela CAE institui o Programa
de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico do Se-
tor Espacial. A maté-
ria, que já foi apro-
vada pela Câmara,
tem parecer favorá-
vel do relator, sena-
dor Bello Parga
(PFL-MA), e será vo-
tada no Plenário do
Senado.

Conforme a pro-
posta, o programa
será custeado pelas
seguintes fontes: 25%
das receitas do Fun-

do de Fiscalização das Telecomuni-
cações provenientes da utilização de
posições orbitais; 25% das receitas
auferidas pela União provenientes
de lançamentos de satélites e fogue-
tes de sondagem em caráter comer-
cial, a partir do território brasileiro;
25% das receitas auferidas pela
União provenientes da comerciali-
zação dos meios de rastreamento,
telemedidas e controle de foguetes
e satélites; e o total da receita
auferida pela Agência Espacial Bra-
sileira (AEB) decorrente da conces-
são de licenças e autorizações.

Romero Jucá destacou a
�atitude de prudência�

representada pelo projeto

Aprovado incentivo à
eficiência no setor elétrico

 Paulo Souto

CAE acolhe projetos de
fortalecimento da pesquisa

A CAE, presidida por Suassuna, acatou parecer de Sérgio
Machado favorável à prorrogação do período de transição

Carlos Bezerra destaca
estímulo ao desenvolvimento

científico e tecnológico
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A Comissão de As-
suntos Econômicos
(CAE) aprovou ontem
parecer favorável a
projeto de resolução
que autoriza a contra-
tação, pelo Brasil, de
empréstimo de US$
505 milhões junto ao
Banco Mundial. Os re-
cursos seriam destina-
dos a melhorar o de-
sempenho fiscal de es-
tados e municípios. O
relator, senador Luiz
Otávio (sem partido-PA), apresen-
tou voto favorável. A matéria será
agora votada em Plenário.

De acordo com o relator, a ope-
ração �objetiva apoiar financeira-
mente o governo brasileiro na

O senador
Eduardo Supli-
cy (PT-SP) apre-
sentou ontem à
Comissão de
Assuntos Eco-
nômicos (CAE)
o cronograma
de atividades
do Grupo de
Trabalho sobre Assuntos Monetári-
os Internacionais para os próximos
12 meses. Os temas a serem aborda-
dos pelo colegiado são a dolarização,
regimes ou modelos cambiais, crises
financeiras, conversibilidade, contro-
les sobre movimentos de capitais e
reforma da arquitetura financeira in-
ternacional. Integram o grupo os se-
nadores Bernardo Cabral (PFL-AM),
Jefferson Péres (PDT-AM), José Fo-
gaça (PMDB-RS) e Roberto Saturnino
(PSB-RJ).

O cronograma prevê audiências
públicas com integrantes do gover-
no, como o presidente do Banco
Central, Armínio Fraga, e o ministro
da Fazenda, Pedro Malan, e com es-
tudiosos do assunto. Entre os espe-
cialistas brasileiros foram arrolados
o deputado Delfim Netto (PPB-SP) e
os economistas Fernão Bracher, Pau-
lo Nogueira Batista Júnior e Luiz
Gonzaga Belluzzo. Especialistas es-
trangeiros também serão convidados.

De acordo com o ofício lido na
comissão por Suplicy, o grupo pre-
tende investigar o modelo ou regi-
me cambial mais adequado aos pa-
íses em desenvolvimento. Também
se esses países devem apostar em
uma reforma financeira internacio-
nal ou tomar medidas de autopro-
teção. O presidente da CAE, sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-PB), afir-
mou que a proposta do grupo de
trabalho deverá ser aprovada na
próxima reunião da comissão, que
será realizada ainda esta semana.

q AUTORIDADES
Presidente do Banco Central, Armínio Fraga
Ministro da Fazenda, Pedro Malan
Deputado Delfim Netto (PPB-SP)
q ESPECIALISTAS NACIONAIS
Economista Fernão Bracher
Economista Paulo Nogueira Batista Jr.
Economista Luiz Gonzaga Belluzzo
q ESPECIALISTAS ESTRANGEIROS
Rudiger Dornbusch
Guillermo Calvo
Paul Krugman

AUDIÊNCIAS PREVISTAS

Cronograma
de estudos é
apresentado
por Suplicy

Eduardo Suplicy

CAE autoriza governo a realizar
empréstimo de US$ 505 milhões

A redação aprovada pela Câmara
dos Deputados para o projeto de lei
que institui o Fundo de Universaliza-
ção dos Serviços de Telecomunica-
ções (Fust) recebeu ontem parecer
favorável da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), que manteve, as-
sim, sua decisão anterior sobre a ma-
téria.

A proposta, que será agora vota-
da em Plenário, estabelece que o fun-
do será financiado com a contribui-
ção de 1% sobre a receita operacional
bruta de empresas prestadoras de
serviços de telecomunicações e pelo
preço público cobrado pela Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel) como condição para a trans-
ferência de concessão, permissão ou
autorização de serviço. Os recursos
serão geridos pelo Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES). As políticas, diretri-
zes gerais e prioridades para sua uti-
lização serão determinadas pelo Mi-
nistério das Comunicações.

Entre as metas previstas pelo pro-
jeto estão o atendimento a localida-
des com menos de 100 habitantes e a
antecipação de metas de atendimen-
to àquelas com menos de 600 mora-
dores.

Com a decisão da CAE, foram re-
jeitados o substitutivo aprovado pela
Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura (CI) e as emendas apresentadas
em Plenário. O relator na CAE, sena-

Os recursos, do Banco Mundial, seriam liberados até o final deste ano para melhorar o
desempenho fiscal de estados e municípios. O pedido deverá ser ainda aprovado pelo Plenário

implementação de
medidas de caráter ad-
ministrativo voltadas
para um melhor de-
sempenho fiscal nos
diversos níveis da Fe-
deração�. O parlamen-
tar lembrou que os
empréstimos do Ban-
co Mundial são vincu-
lados ao cumprimen-
to de metas e ações go-
vernamentais. Ou seja,
serão exigidas medidas
para ajuste fiscal dos

estados, como o refinanciamento de
dívidas, o acompanhamento do
endividamento do setor público e
incentivos para redução de despe-
sas com pessoal.

Os recursos do empréstimo, se

aprovado, serão liberados até o fi-
nal deste ano e deverão ser pagos
em quatro parcelas semestrais con-
secutivas de US$ 126,265 milhões,
que seriam desembolsadas entre ju-
lho de 2003 e janeiro de 2005. Vota-
ram contra o empréstimo os sena-
dores Roberto Saturnino (PSB-RJ)
e Eduardo Suplicy (PT-SP).

AVENIDA
Outro empréstimo aprovado on-

tem na reunião da CAE garante R$
94,887 milhões para a continuidade
das obras de melhorias na Avenida
Brasil, no Rio de Janeiro. O emprés-
timo deve ser contraído pela prefei-
tura da cidade junto ao Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES). A matéria teve
voto favorável do relator, senador
Bernardo Cabral (PFL-AM), e ainda

será votada em Plenário.
O presidente da CAE, senador

Ney Suassuna (PMDB-PB), afir-
mou que a Avenida Brasil é o úni-
co trecho de ligação entre os es-
tados do Rio de Janeiro e São
Paulo ainda não concluído. Sua
finalização, afirmou, mereceu a
ingerência direta do presidente
Fernando Henrique Cardoso para
a concessão do empréstimo.

De acordo com a minuta do con-
trato, seriam liberados R$ 20 mi-
lhões este ano, R$ 30 milhões ano
que vem, R$ 37,6 milhões em 2002
e R$ 7,4 milhões em 2003. O relator
destacou �a elevada relevância so-
cial da operação de crédito�, uma
vez que se trata de �área de funda-
mental importância econômica e
social para o Rio de Janeiro�.

Instituição do Fust recebe o
voto favorável de comissão

dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE), ha-
via apresentado à comissão novo
substitutivo, com duas alterações em
relação à proposta aprovada na CI,
relatada pelo senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ). Intervenção do
senador José Eduardo Dutra (PT-SE)
mudou o rumo da votação.

Dutra afirmou que nenhuma ma-
téria polêmica deverá ser aprovada
neste ano no Congresso. Como as
modificações impostas pelo Senado
teriam de voltar ao exame dos depu-
tados, a legislação proposta seria
aprovada ano que vem, só vigoran-
do em 2002 devido ao princípio da
anualidade.

Dutra lembrou que o fundo dei-
xou de recolher em 2000 cerca de
R$ 760 milhões do faturamento das
companhias telefônicas. Se não for
aprovado neste ano, alertou o sena-
dor, outros R$ 380 milhões deixarão
de ser recolhidos em 2001. Dutra su-
geriu que os aperfeiçoamentos
implementados pelo Senado sejam
formulados em projeto a ser apre-
sentado posteriormente. Sua pro-
posta teve o apoio dos senadores
Sérgio Machado (PSDB-CE), Pedro
Piva (PSDB-SP), Jefferson Péres (PDT-
AM) e do próprio relator na CI. O
senador Romero Jucá (PSDB-RR),
falando pela liderança do governo,
propôs acordo para que a proposta
da Câmara fosse aprovada, em troca
de apoio a futuras modificações.

O projeto de lei
que proíbe a co-
mercialização in-
terna no país de ci-
garros e cervejas
em lata destinados
a exportação foi
aprovado ontem
pela Comissão de
Assuntos Econô-
micos (CAE). A
proposta, de auto-
ria do senador Ro-
berto Requião
(PMDB-PR), foi
aprovada em caráter terminati-
vo, ou seja, segue diretamente
para a apreciação na Câmara
dos Deputados, caso não haja
recurso para que seja votada no
Plenário do Senado.

A proposta teve voto favorá-
vel do relator, senador Edison
Lobão (PFL-MA). Para possibi-
litar o controle da proibição, o
texto determina que as embala-
gens desses produtos terão tarja
vermelha com a inscrição em le-
tras verdes (ou vice-versa) da
frase �Produto para exporta-
ção, venda proibida no Brasil�.

Ao justificar o projeto em
reunião anterior da CAE,
Requião afirmou que a tarja já
é obrigatória para produtos
destinados a países latino-ame-

Cigarro para exportação pode
ter venda proibida no país

ricanos e do Caribe.
Porém, essa obriga-
toriedade é dribla-
da com a exporta-
ção de produtos
para a Europa, via
Argentina. O sena-
dor afirmou que
esses produtos nun-
ca saem do conti-
nente, retornando
para venda clandes-
tina no Brasil via Pa-
raguai. O autor da
proposta afirmou

que, para consumir todos os ci-
garros que importa, cada
paraguaio � inclusive crianças �
teria de consumir um cigarro a
cada 20 minutos.

Na justificação ao projeto,
Requião explica que, ao serem
produzidos para exportação, es-
ses produtos ficam isentos do
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) e do Imposto
sobre Circulação de Mercadori-
as e Serviços (ICMS). No caso
dos cigarros, as alíquotas inci-
dentes são de 330% e 25%, res-
pectivamente. A CAE aprovou
emenda do relator ao projeto,
determinando que a lei entrará
em vigor 120 dias após sua pu-
blicação, e não 30 dias, como
previa a proposta original.

Luiz Otávio: o empréstimo
contribuirá para um

melhor desempenho fiscal

Roberto Requião, autor
da proposta aprovada

em caráter terminativo
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CAS acata ampliação do direito
de defesa para menor infrator

Projeto assegura a presença de advogado ou defensor público quando o
acusado for ouvido pelo Ministério Público sobre crimes a ele imputados

A Comissão de As-
suntos Sociais (CAS)
do Senado aprovou
ontem projeto que
garante a todo ado-
lescente infrator o di-
reito de ter um advo-
gado ou defensor
público, quando for
ouvido pelo Ministé-
rio Público no proce-
dimento de apuração
de crimes a ele atri-
buídos. De acordo com a propos-
ta, de autoria da deputada Luíza
Erundina (PSB-SP), a defesa será
nomeada previamente pelo juiz
da infância e da juventude ou
pelo juiz que esteja exercendo
essa função.

O projeto altera dispositivo do
Estatuto da Criança e do Adoles-
cente com o objetivo de assegu-
rar ao menor infrator ampla de-
fesa, como explica a relatora da
matéria na comissão, senadora

Emilia Fernandes
(PDT-RS). Caso não
seja cumprida a exi-
gência, prevê o pro-
jeto, o processo não
poderá prosseguir.

Emilia considera
inaceitável que se
inicie um processo
na ausência de um
advogado ou de um
defensor. Ela enten-
de que tal procedi-

mento é ilegal, não se encaixan-
do dentro dos preceitos legais,
razão pela qual acredita que tam-
bém o Plenário do Senado irá
acolher a proposição.

Os senadores Romero Jucá
(PSDB-RR), Moreira Mendes (PFL-
RO), Ribamar Fiquene (PFL-MA),
Geraldo Althoff (PFL-SC) e José
Alencar (PMDB-MG) enalteceram
a aprovação do projeto. Todos
destacaram o direito dos meno-
res infratores à plena cidadania.

Emilia Fernandes relatou
a matéria na Comissão

de Assuntos Sociais

Osmar Dias anuncia esforço
concentrado no mês de agosto
O presidente da Comissão de

Assuntos Sociais (CAS), sena-
dor Osmar Dias (PSDB-PR),
anunciou a realização de um es-
forço concentrado nos dias 2 e
10 de agosto para que sejam
apreciadas todas as matérias
que aguardam deliberação na
comissão. Segundo ele, a idéia
é �limpar a pauta� antes das elei-
ções municipais de outubro.

A CAS realizará quatro audi-
ências públicas destinadas a ins-
truir processos em tramitação na
comissão. Entre os convidados
está o ministro do Tribunal Superi-
or do Trabalho Almir Pazzianoto,
que falará sobre a duração máxi-
ma da jornada de trabalho. O re-
querimento é de autoria do sena-
dor Moreira Mendes (PFL-RO).

Em outra audiência, está prevista
a presença do diretor-geral do De-
partamento de Pesquisas e Desen-
volvimento do Ministério da Aero-
náutica, tenente-brigadeiro-do-ar
Reginaldo dos Santos. Ele será ou-
vido sobre a política espacial brasi-
leira, por solicitação de Heloísa He-
lena (PT-AL). O presidente da Soci-
edade Brasileira de Genética, João
Stenghel Morgante, também irá

comparecer à CAS para abordar o
tema �reprodução assistida�. O au-
tor do convite é Tião Viana (PT-AC).

A comissão também deverá ou-
vir Wanda Engel Aduan, secretária
nacional de Assistência Social; Jor-
ge Werthein, representante da
Unesco no Brasil; Rita Camata, de-
putada federal; e Maria Helena Ruy
Ferreira, secretária do Trabalho e
Ação Social do Espírito Santo, que
falarão sobre a estratégia de pre-
venção de violência em grupos de
jovens em situação de risco social.
O requerimento é do senador
Ricardo Santos (PSDB-ES).

A secretaria da comissão infor-
ma que os dias para a realização das
audiências ainda serão marcados.

O presidente da Comissão de Edu-
cação, senador Freitas Neto (PFL-
PI), acolheu pedido coletivo e con-
cedeu vistas ao projeto de lei da Câ-
mara que trata de prevenção ao uso
de drogas e da repressão ao tráfico.
Assim, a matéria só voltará a ser dis-
cutida em agosto, após o recesso
parlamentar de julho.

A proposta impõe mais rigor nas
penas a serem aplicadas aos trafi-
cantes e maiores cuidados no trata-
mento aos usuários de drogas. An-

CE decide aprofundar o debate
sobre nova legislação de drogas

Durante a reunião de ontem da
Comissão de Educação (CE), o se-
nador Artur da Távola (PSDB-RJ)
informou ao Plenário que apresen-
tará projeto de resolução propon-
do novos critérios para análise, pelo
Senado, dos pedidos de concessões
para emissoras de rádio e TV.

Távola disse que as normas atu-
ais colocam a tramitação dos proje-
tos de decreto legislativo no Sena-
do como meras formalidades. A
Constituição prevê a
instalação do Conse-
lho Nacional de Co-
municação. O projeto
estabelecerá critérios
e requisitos para a
programação das es-
tações, bem como so-
bre sua terceirização,
até que o órgão seja
implantado.

� É preciso que se
discipline a prática do
aluguel das rádios. Atualmente, há
muitas estações que alugam seus
horários sem nenhum critério, in-
clusive esquecendo que se trata de
um tipo de concessão que o Estado
realiza, com a expectativa da con-
trapartida pelos serviços prestados.

A CE aprovou a renovação da
concessão da Super Rádio DM, de
Domingos Martins (ES); da Funda-
ção Sara Nossa Terra, em Angra dos
Reis (RJ); da Sociedade Rádio Emis-
sora Metropolitana, da cidade do
Rio de Janeiro; da Rádio FM Miragui,

Távola defende novos critérios
para concessão de rádio e TV

no município do mesmo nome
(RN); da Rádio Alvorada FM, em Sa-
linas (MG); e da Rádio Mutum, em
Nova Mutum (MT). Também foi
aprovado ato que outorga conces-
são ao Sistema Matogrande de Rá-
dio e Comunicação, em Touros
(RN); permissão à Paranã FM, em
Ribamar (MA); e permissão à DMD
Associados Assessoria e Propagan-
da, em Barra do Garças (MT).

Com parecer favorável de Gerson
Camata (PMDB-ES), a
CE acolheu ato que in-
terrompe a concessão
outorgada à Brumado
Radiodifusão Sertane-
ja, em Brumado (BA).
O exame da documen-
tação demonstra que
estavam vencidos to-
dos os prazos de vigên-
cia da outorga, expli-
cou Camata.

HOMENAGENS
A CE aprovou ainda, em caráter

terminativo, projeto do senador
Moreira Mendes (PFL�RO) que dá
o nome do ex-governador Jorge
Teixeira de Oliveira ao aeroporto de
Porto Velho.

Foi aprovado parecer contrário
de Francelino Pereira (PFL-MG) a
projeto de Luiz Estevão (PMDB-DF)
que dá o nome de Israel Pinheiro à
3ª ponte sobre o lago Paranoá. Se-
gundo Francelino, a matéria trata
de assunto que só pode ser delibe-
rado pela Câmara Legislativa do DF.

tes de começar a apresentar seu
substitutivo, o relator Artur da
Távola (PSDB-RJ) solicitou a con-
tribuição dos senadores para apri-
morar o projeto.

Romeu Tuma (PFL- SP) chegou a
propor que o projeto fosse
sobrestado para que fosse melhor
discustido. E se comprometeu a en-
tregar um estudo sobre os dois pro-
jetos que foram apensados, por tra-
tarem do mesmo assunto, e recebe-
ram o substitutivo de Távola.

Os integrantes da Comissão de Educação terão mais tempo para analisar
o projeto que previne o uso de drogas e reprime o narcotráfico

Artur da Távola

O senador Osmar Dias (na foto, ao lado
de Heloísa Helena) quer �limpar a

pauta� da CAS, comissão que ele preside

CMO pode
apreciar hoje
substitutivo à
LDO para 2001

A Comissão Mista de Planos,
Orçamento Público e Fiscalização
reúne-se novamente hoje, a par-
tir das 10 horas, para discutir e,
provavelmente, votar o substitu-
tivo elaborado pelo relator, de-
putado Sérgio Guerra (PSDB-PE),
ao projeto da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) para 2001. A
reunião de ontem à noite foi
suspensa para que os líderes par-
tidários buscassem um acordo so-
bre a matéria.

De acordo com o coordenador
do governo na comissão, deputa-
do Alberto Goldmann (PSDB-SP),
os líderes discutirão o substituti-
vo em reunião prevista para as 11
horas. E, como o Senado estará
reunido pela manhã para avaliar
o pedido de cassação do senador
Luiz Estevão (PMDB-DF), a discus-
são do projeto da LDO pode ser
transferida para a tarde.

CRE aprova
indicado para

embaixada
em Malauí

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE)
aprovou ontem o nome de Ricar-
do Luiz Vianna de Carvalho para o
cargo de embaixador do Brasil
junto à República do Malauí, cu-
mulativamente com o mesmo car-
go na República do Zimbábue.

Conforme informações do Ita-
maraty, o Malauí é um país africa-
no que faz fronteira com Moçam-
bique, o que cria alguma aproxi-
mação com a língua portuguesa e
com o Brasil. Os contatos das au-
toridades do Malauí com o Brasil
têm se limitado, até hoje, ao âmbi-
to das Nações Unidas, onde mani-
festaram interesse em ver amplia-
dos até o seu país os programas
de cooperação que o Brasil man-
tém com Moçambique.
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Em solenidade realizada na
noite de ontem, no Espaço Cultu-
ral Ivandro Cunha Lima (Senado
Galeria), 20 personalidades que
se destacaram no século 20, em
diversos campos de conhecimen-
to, foram homenageadas com o
lançamento do encarte 20 Brasi-
leiros Vencedores do Século 20,
da revista Inside Brasil. A iniciati-
va foi da Secretaria de Comuni-
cação Social do Senado e do pro-
jeto Personalidades Patrióticas
Empreendedoras.

Idealizador da homenagem, o
engenheiro Roberto Farias reve-
lou que, para viabilizar seu pro-
jeto, foram necessários 30 me-
ses de viagens, entrevistas, e-
mails, telefonemas e faxes. Ele fez
menções especiais a alguns dos
homenageados: Antonio Carlos
Magalhães (�cinco décadas de
vida pública com coerência�),
Chico Anísio (�meio século de
sucessos�), Aldemir Martins
(�centenas de telas�), dom Pau-
lo Evaristo Arns (�exemplo reli-
gioso�) e Mauro Salles (�maior
nome da publicidade brasileira

A Comissão Parlamentar Mista de
Inquérito que apura o crescimento
do roubo de cargas ouviu ontem o
depoimento do presidente da Fe-
deração dos Caminhoneiros Autô-
nomos, José da Fonseca Lopes. Ele
denunciou um conluio entre polici-
ais rodoviários, transportadoras,
distribuidoras de combustíveis e em-
presas comerciais no roubo de car-
gas, e apontou os nomes de quatro
empresas transportadoras � Rojão,
Nascar, Petrosul e Petroforte � que
estariam envolvidas no roubo de
mercadorias e sonegação de impos-
tos. Acrescentou que já havia de-
nunciado essas empresas à CPI do
Combustível, da Assembléia Legisla-
tiva de São Paulo.

José Lopes pediu que a segunda
parte de seu depoimento fosse to-
mada em sessão secreta, pois iria
fornecer nomes e dados confiden-
ciais de outras empresas e pessoas
diretamente ligadas ao roubo de
cargas no país.

Já o presidente do Instituto de
Resseguros do Brasil (IRB), Demós-
tenes Madureira de Pinho Filho, in-
formou à comissão que o órgão vem

reduzindo sua participação no mer-
cado de resseguros de cargas, prin-
cipalmente as de eletroeletrônicos,
remédios e cigarros. Conforme o
presidente do IRB, a participação
do instituto diminuiu drasticamen-
te, de 300% em 1994 para 3% neste
ano, devido ao encarecimento das
coberturas e aos altos custos de ge-
rência e operacionalidade envol-
vendo o roubo de cargas. �O roubo
é uma chaga no Brasil�, observou
Demóstenes Madureira.

O vice-presidente técnico da
SulAmérica Seguros, Ivan Gonçal-

Caminhoneiro denuncia conluio para o roubo de cargas
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito ouve três depoimentos. Presidente do Instituto de Resseguros do Brasil

diz que esse tipo de crime se tornou �uma chaga�, obrigando o órgão a reduzir drasticamente sua atuação no setor

ves Passos, informou à CPI que só
em 1999 foram registrados cinco mil
roubos de carga, causando um pre-
juízo de R$ 380 milhões. A maioria
das ocorrências é registrada em São
Paulo, com 76%, e no Rio de Janei-
ro, com 18%, acrescentou.

Na mesma reunião, a comissão
aprovou, entre outros requerimen-
tos, o do senador Geraldo Cândido
(PT-RJ) para que a CPI faça diligên-
cias no Maranhão, onde, recente-
mente, foram presas em flagrante
várias pessoas envolvidas no roubo
de cargas e de dois caminhões.

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, presidida pelo senador Romeu
Tuma, recebeu representantes de caminhoneiros e do setor de seguros

O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, um dos homena-
geados com o lançamento do encarte 20 Brasileiros Vencedores do
Século 20, da revista Inside Brasil, declarou que se sente estimulado a
continuar trabalhando.

� Posso até estar imerecidamente entre os 20, mas é um estímulo para
todos que foram agraciados. Isto é a melhor comenda que se pode ter.
Então, vou continuar trabalhando pelo país, pelo Estado e pelo Legisla-
tivo. Estou muito feliz e estimulado para trabalhar � declarou o senador.

no século�).
Em nome dos homenageados,

o humorista Chico Anísio mani-
festou seu orgulho em represen-
tar tantos brasileiros que ajuda-
ram a construir a história do país.
Ele referiu-se a cada uma das
personalidades que figuraram
entre os �20 Brasileiros Vencedo-
res do Século XX�. Entre eles, tra-
tou Roberto Marinho como �o
melhor patrão�, Fernanda
Montenegro como �acima do
bem e do mal�, Roberto Campos
como �cultura especial� e Rober-
to Carlos como �meu rei, meu
ídolo e meu amigo�.

Figuram no encarte da revista
Inside Brasil: Adib Jatene, Aldemir
Martins, Antonio Carlos Maga-
lhães, Antonio Ermírio de Moraes,
Barbosa Lima Sobrinho, Chico
Anísio, dom Paulo Evaristo Arns,
Emerson Fittipaldi, Evandro Lins
e Silva, Fernanda Montenegro, Ivo
Pitanguy, João Havelange, Jorge
Amado, Mauro Salles, Oscar
Niemeyer, Pelé, Rachel de Queiroz,
Roberto Campos, Roberto Carlos
e Roberto Marinho.

Brasileiros vencedores
do século 20 recebem

homenagem de revista

Durante a aber-
tura do workshop
que discute os dez
anos de criação do
programa Zonea-
mento Ecológico-
Econômico (ZEE),
o ministro do Meio
Ambiente, Sarney
Filho, disse que
todo o trabalho
está voltado para
aproximar o eco-
lógico do econô-
mico e para a cons-
trução do desen-
volvimento susten-
tável do país. Ele chamou a atenção
para a inclusão do programa no Pla-
no Plurianual (PPA) para o quadri-
ênio 2000 a 2003.

� O PPA é promotor da sustenta-
bilidade e o programa Brasil em Ação
já traz esse conceito incorporado �
afirmou Sarney Filho.

Segundo o secretário de Políticas
para o Desenvolvimento Sustentá-
vel do Ministério do Meio Ambien-
te, Sérgio Braga, o PPA destina um
total de R$ 350 milhões para o pro-
grama. Desse total, 45% virão do

Tesouro Nacional e o restante de
empréstimos.

Braga explicou que os ZEEs são
um instrumento para racionalizar
as ocupações do espaço e para
redirecionamento econômico, se-
gundo as características de cada
região. �A finalidade do ZEE é dotar
o governo de bases técnicas para a
definição de políticas públicas visan-
do à ordenação do território�, dis-
se. Segundo ele, apenas 11% do ter-
ritório brasileiro foram zoneados até
agora e a prioridade é a Amazônia.

O senador Ernandes Amorim
(PPB-RO) representou o Senado na
abertura do workshop. Na ocasião,
a representante do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia, Adélia Japiassu,
afirmou que as ZEEs são um instru-
mento fundamental para racionali-
zar a ocupação do Brasil. O repre-
sentante do Ministério de Minas e
Energia, Luciano de Freitas Borges,
destacou que o zoneamento ecoló-
gico-econômico será útil para apro-
veitar as potencialidades das regi-
ões. �O desenvolvimento sustentá-
vel é o nosso legado para as gera-
ções futuras�, frisou.

Já o representante do Ministério
da Integração Nacional, Antônio
Cerqueira Antunes, apontou a im-
portância da criação de estruturas
produtivas dinâmicas, com capaci-
dade de adaptação às mudanças.
�Parceria e articulação são os lemas
do ministério�, afirmou.

A representante da Divisão de
Economia e Controle Florestal
do Instituto Estadual de Flores-
tas, Sabina Campagnani, anali-
sou a participação do governo
estadual na implantação da ZEE
no Rio de Janeiro.

Para Antonio Carlos, �é um estímulo�

Presidente do Senado foi um dos homenageados com o
lançamento do encarte 20 Brasileiros Vencedores do Século 20

Zoneamento Ecológico-Econômico ajuda a
construir desenvolvimento, diz Sarney Filho

O ministro do Meio Ambiente, Sarney Filho,
defendeu a aproximação �do ecológico com o econômico�
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A homenagem ao cen-
tenário de nascimento do
educador Anísio Teixeira
foi proposta pelos senado-
res  Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), Artur da
Távola (PSDB-RJ), Djalma
Bessa (PFL-BA), Paulo
Souto (PFL-BA), Nabor
Júnior (PMDB-AC) e Car-
los Patrocínio (PFL-TO). O
professor baiano é consi-
derado o pioneiro no Brasil da edu-
cação em tempo integral. A soleni-
dade teve a presença do ministro
da Saúde, José Serra.

Ao discursar na homenagem, o
senador Artur da Távola lembrou a
luta de Anísio pelos ideais republica-
nos e democráticos e sua convicção

Todas as idéias modernas em edu-
cação que se discutem hoje já havi-
am sido lançadas por Anísio Teixei-
ra há pelo menos 50 anos, afirmou
ontem o senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) durante a ses-
são em homenagem ao educador
baiano, cujo centenário de nasci-
mento será comemorado em 12 de
julho. O presidente do Senado fez
um relato das realizações de Anísio
Teixeira em prol da educação em
tempo integral.

� Foi na Bahia que nasceu a esco-
la-parque, um conceito inovador de
ensino que consagrou a escola em
tempo integral. Ele era um gênio,
certamente o homem mais inteligen-
te de sua época. Em todos os car-
gos que exerceu, e foram muitos,
Anísio sempre se destacou e ino-
vou. Num país mais justo do que o
Brasil, ele teria sido pelo menos mi-
nistro da Educação � disse.

Na opinião de ACM, o país deve-
ria prestar mais homenagens ao
educador, que segundo ele foi
injustiçado em vida �por causa da
inveja dos incapazes�. Ao observar
que durante a homenagem a gale-
ria do Senado estava repleta de cri-
anças em idade escolar, o senador
afirmou que essa presença não era
coincidência, mas um reconheci-
mento do trabalho incansável de
Anísio em prol de uma educação de
melhor qualidade, que �hoje, final-
mente, os estudantes brasileiros es-
tão recebendo�.

As idéias de
Anísio Teixeira
foram concreti-
zadas em obras
fundamentais à
integração do
país à civilização
letrada, muitas
delas presentes
em contribui-
ções que até
hoje orientam a
educação nacional, avaliou ontem o
senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
durante a sessão em homenagem ao
educador baiano. O parlamentar
exemplificou essa influência com a
obrigatoriedade de aplicação de um
percentual orçamentário na área de
educação, o reconhecimento da au-
tonomia local e a valorização do pla-
nejamento educacional, com suas
etapas de diagnóstico e elaboração
de diretrizes e prioridades.

� Outra concepção educacional de
inspiração no pensamento de Anísio
é a escola em tempo integral, idéia
tão explorada nos Cieps, Ciacs e Caics
de nosso tempo � acrescentou.

Pensador e gestor de instituições
educacionais, Anísio Teixeira deixou
um legado, na opinião de Alcântara,
às instituições em que trabalhou: o
mesmo idealismo, entusiasmo e ca-
pacidade com que sobreviveu a vári-
as adversidades. �É o caso do Inep,
da Capes e da UnB, que, não obstante
as dificuldades enfrentadas, continu-
am a prestar relevantes serviços à
educação brasileira�, afirmou.

O senador afirmou que Anísio Tei-
xeira foi �o mais injustiçado de nos-
sos educadores�, por ser incompre-
endido em relação a suas idéias. Foi
assim, disse, quando, após a Revolu-
ção de 30, Anísio Teixeira assumiu o
cargo de diretor do Departamento
de Educação do Distrito Federal e,
prenunciando o Estado Novo, teve
seu afastamento pedido por grupos
católicos, que classificavam suas idéi-
as de esquerdistas.

OPlenário comemorou ontem o centenário de nascimento do educador baiano Anísio
Teixeira. Um dos autores da homenagem, o senador Antonio Carlos Magalhães afirmou
que o educador foi injustiçado em vida, apesar de ter sido �o homem mais inteligente de

sua época�. Os parlamentares destacaram sua obra e a influência que teve na organização
da educação brasileira, especialmente a primária. O ministro da Saúde, José Serra,
também participou da homenagem.

Senado homenageia centenário de Anísio Teixeira

Távola destaca ideais republicanos do educador
de que a educação seria o
grande elemento para
transformar a sociedade,
criando uma verdadeira
soberania popular. Era
esse o motivo pelo qual ele
atribuía maior importância
ao ensino primário do que
ao universitário, explicou
o senador.

Segundo Távola, Anísio
acreditava que a escola

não deveria ser um simples prédio
onde se acumulam crianças, mas so-
bretudo um lugar para se pensar com
grandeza, capaz de criar o homem
inteligente e apto para compreender
o mundo e a sociedade. �A revolu-
ção não se faz com o socialismo, mas
através da democracia�, disse o se-

nador citando Anísio Teixeira.
O senador citou como as maiores

contribuições de Anísio Teixeira à
educação brasileira sua ênfase na
pesquisa como parte da educação.
�Grande defensor da ciência e tec-
nologia, afirmava que, se o Brasil não
se entrosasse na busca tecnológica,
iria ficar para trás. Foi profético, por-
que foi exatamente isso que aconte-
ceu�, concluiu Távola.

Em aparte, o senador Bernardo
Cabral (PFL-AM) afirmou não haver
setor da educação no Brasil que não
tenha recebido boas influências de
Anísio Teixeira. Também em aparte,
o senador Ney Suassuna (PMDB-PB)
disse que o país seria hoje uma po-
tência mundial se, à época, tivesse
seguido as idéias do educador.

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
lembrou ontem em Plenário a im-
portância da visão democrática do
professor Anísio Texeira, que em
12 de julho faria 100 anos. O parla-
mentar discursou durante home-
nagem ao centenário do educador,
realizada durante a primeira hora
do expediente. Para Anísio, disse
Souto, a democracia é o sistema
político mais difícil, mas �por isso
mesmo o mais humano e o mais
rico�. A educação, também defen-
dia o educador, deve atingir a to-
dos com o objetivo de formar ci-
dadãos livres e responsáveis.

O senador citou uma afirmação
do educador baiano durante de-
bate sobre orçamento público na
Assembléia Constituinte baiana, em
1947: �A justiça social, por exce-

lência, da democracia consiste nes-
sa conquista da igualdade de opor-
tunidades pela educação. A demo-
cracia é, assim, o regime em que a
educação é o supremo dever, a su-
prema função do Estado�. O educa-
dor ocupava à época o cargo de se-
cretário da Educação e da Saúde da
Bahia, e propunha que o estado, se-
guindo experiências observadas no
exterior, calculasse a receita orça-
mentária para educação prevendo
uma determinada quantia por cri-
ança recenseada.

Paulo Souto ressaltou as qualida-
des do educador e do homem de
ação, mas procurou enfatizar a cla-
reza, a argúcia e a criatividade do
filósofo da educação que foi Anísio
Teixeira, baiano de Caetité, como o
senador. Disse o parlamentar que,

do pai, Deocleciano Pires Teixeira,
Anísio herdou valores liberais e
cientificistas, temperados pela ex-
periência como aluno de um colé-
gio jesuíta. Apoiado pela mulher,
dona Ana de Souza Spínola,
Deocleciano queria fazer do filho
um magistrado e político, mas ele
desejava se tornar missionário.
Acabou nomeado secretário de
Instrução pelo governador da Ba-
hia em 1924.

Disse certa vez Anísio Teixeira:
�Por volta de 1927, senti haver
superado estas mortais contra-
dições, reconciliando-me com a
filosofia que primeiro me influ-
enciara, a do espírito naturalista
e científico de que tentara me
afastar o ultramontanismo cató-
lico dos jesuítas�.

Paulo Souto ressalta visão democrática
E m b o r a

fosse um inte-
lectual, Anísio
soube realizar
o que prega-
va, tendo sido
responsável
pela criação
de inúmeros
cursos e pela construção de mi-
lhares de escolas e duas univer-
sidades. Afastado temporaria-
mente de sua atividade por mo-
tivos políticos, também mostrou-
se competente como empresá-
rio, atuando na área da explora-
ção mineral.

� Ele sonhou com uma escola
que não apenas ensinasse a ler,
mas que educasse, formasse há-
bitos e atitudes � disse o senador.

Para Alcântara,
influência pode
ser verificada

ainda hoje

A sessão em
homenagem ao
educador reuniu
no Plenário
parlamentares de
vários partidos

Távola: educador
foi amante
do debate

Para Paulo
Souto, Anísio era

homem de ação

Alcântara mostra
o idealismo

do educador
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Arruda lembrou que a
UnB é um reflexo

dos ideais de Anísio

H O J E
RÁDIO SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Sena-
do pode ser retransmitida por qualquer emisso-
ra do país, sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

A luta de Anísio Teixeira pela de-
mocratização da educação como
forma de diminuir as desigualdades
sociais foi ressaltada pelo senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), durante
a homenagem prestada ontem. Ele
lembrou que, já no início da década
de 30, Anísio, junto com Fernando
de Azevedo e Lourenço Filho, es-
creveu o Manifesto dos Pioneiros,
defendendo a socialização do uso
da técnica e da ciência em benefício
do bem-estar de toda a
sociedade, preocupa-
do com a harmoniza-
ção dos interesses in-
dividuais e coletivos e
com o aumento da
produtividade.

Anísio Teixeira acre-
ditava que a escola te-
ria uma função �salva-
dora� das populações
carentes, diminuindo
as desigualdades soci-
ais, afirmou Suplicy.

O senador destacou também a
luta do educador �contra a
dicotomia entre o ensino propedêu-
tico (para os ricos) e o profissiona-
lizante (para os pobres), contra a
histórica divisão feita pela educa-
ção da colônia entre o pensar e o
fazer�. A equivalência, acrescentou,
foi formalmente conquistada no iní-
cio da década de 50 e, hoje, perdida
formalmente pelo Decreto 2.208/96,
que propõe a reforma da educação

Durante a come-
moração do cente-
nário de nasci-
mento do profes-
sor Anísio Teixei-
ra, o senador José

Roberto Arruda (PSDB-DF) ressal-
tou a contribuição do educador
na formação básica de um siste-
ma educacional moderno para
Brasília, na época da fundação da
nova capital do país. Ele destacou
sobretudo a idéia das
escolas-parque (em
tempo integral e com
atividades de lazer e
cultura) e da Univer-
sidade de Brasília
(UnB), �que até hoje
tem o sentimento de
liberdade herdado da
personalidade e inte-
ligência de Anísio
Teixeira�.

Arruda registrou
que, na época da
construção de Brasí-
lia, Anísio Teixeira foi chamado
por outros idealistas, como Dar-
cy Ribeiro e Pompeu de Souza,
para formular um projeto edu-
cacional para a nova capital. Se-
gundo o senador, os idealistas do
Distrito Federal achavam que
Brasília não deveria ser conside-
rada nova apenas pela sua arqui-
tetura, pelo seu projeto urbanís-
tico ou por ser planejada com a

Celebrando o
centenário de
nascimento de
Anísio Teixeira,
o senador Ro-
naldo Cunha
Lima (PMDB-
PB) enalteceu a
contribuição do
educador baia-
no ao país, tan-
to no campo
educacional quanto nas áreas da
Filosofia e da cultura.

Ronaldo Cunha Lima analisou um
dos aspectos teóricos defendidos
por Anísio, que preconizava a ne-
cessidade de que o conhecimento
fosse sistematizado e transmitido
sem prejudicar os elementos forne-
cidos pela cultura. �Isso porque a
educação transmite, mas é a cultu-
ra que cria�, explicou.

Com esse ponto de vista, afirmou
Ronaldo Cunha Lima, o educador
advertia para a importância de que
o planejamento das áreas educaci-
onal e cultural fosse permeado por
uma visão de futuro, ressaltando
sempre o caráter político contido
em cada decisão sobre o tema. O
senador também elogiou o trabalho
de Anísio para o enriquecimento
dos currículos escolares e a especi-
alização dos professores primários.

1h � Debate: Sen. Arlindo Porto e o presidente da
Organização das Cooperativas do Brasil, Dejandir
Dalpasquale, sobre o endividamento do setor
agrícola
2h � Saúde/Unip: Medicina do esporte � 3ª parte
2h30 � Jornal do Senado
3h � Cores do Brasil: Turismo em Belém
3h30 � Entrevista:  Sen. José Alencar fala sobre a Lei
Kandir
4h � Jornal do Senado
4h30 � Saúde/Unip: Medicina do esporte � 3ª parte
5h � TV Escola � Crônicas da Terra: Mata Atlântica
5h30 � Cores do Brasil: Turismo em Pirenópolis
6h � Saúde/Unip: Medicina do esporte � 3ª parte
6h30 � Debate: Sen. Arlindo Porto e o presidente da
Organização das Cooperativas do Brasil, Dejandir
Dalpasquale, sobre o endividamento do setor agrícola
7h30 � Entrevista: Sen. José Alencar fala sobre a Lei
Kandir
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Crônicas da Terra: Mata Atlântica
9h � Comissão de Assuntos Econômicos (vivo)
Logo após � CPI Roubo de Cargas (gravado)
13h30 � Debate: Sen. Arlindo Porto e o presidente da
Organização das Cooperativas do Brasil, Dejandir
Dalpasquale, sobre o endividamento do setor agrícola

ESTA PROGRAMAÇÃO ESTÁ SUJEITA A ALTERAÇÃO EM
FUNÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO 14h30 � Sessão Plenária (vivo)

18h30 � Entrevista: Sen. Artur da Távola fala sobre o
centenário de Anísio Teixeira
19h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional (vivo)
21h � Jornal do Senado
21h30 � MP dos Fundos Constitucionais (gravado )
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) e o presidente da Organização
das Cooperativas Brasileiras, Dejan-
dir Dalpasquale, são os convidados
do programa Debate, da TV Sena-
do, que discute hoje o endividamen-
to do setor agrícola. O programa vai
ao ar às 13h30.

Como ministro da Agricultura,
Porto promoveu os entendimentos
para securitização das dívidas de
mais de 350 mil produtores rurais.

O projeto que reduz as perdas
de receitas de estados relativas ao
ICMS em decorrência da Lei Kandir,
que isentou do imposto os produ-
tos destinados a exportação, é o
tema da entrevista com o senador
José Alencar (PMDB-MG), relator
da matéria na Comissão de Assun-
tos Econômicos.

A entrevista vai ao ar pela TV Se-
nado hoje, às 7h30.

TV Senado debate
endividamento agrícola

Alencar fala sobre
mudança na Lei Kandir

Arruda recorda projeto
para educação em Brasília

Suplicy elogia luta para
reduzir as desigualdades

profissional no país.
� Se nosso querido

educador ainda fosse
vivo, com certeza esta-
ria protestando contra
o divórcio que a lei edu-
cacional brasileira promove, apro-
fundando a divisão entre a forma-
ção geral e a formação profissiona-
lizante, fugindo da perspectiva de
uma educação integral e abrangen-
te para pobres e ricos, divergindo,

inclusive, do novo per-
fil de qualificação exi-
gido hoje para que o
trabalhador tenha mais
instrumentos na luta
por sua inserção no
mundo do trabalho �
disse Suplicy.

O senador obser-
vou que, também na
década de 30, Anísio
Teixeira denunciava
as injustiças sociais
como responsáveis

pelo desempenho desigual na es-
cola. Ele citou trecho do livro
Educação para a Democracia e
frisou que a melhor homenagem
que se pode prestar a Anísio Tei-
xeira é manter vivo o seu pensa-
mento e a sua defesa do acesso
de toda a população a uma
educação de qualidade, hoje
reconhecido como um dos di-
reitos fundamentais da pessoa
humana.

incumbência de interiorizar o de-
senvolvimento do país, mas de-
veria ter um novo modelo de edu-
cação para servir de base para
uma nova civilização.

� Talvez só Brasília pudesse
ser palco da criação diferencia-
da que Anísio Teixeira projetou
para a educação, porque aqui
era possível criar e sonhar, as
utopias ganhavam um tom de
realidade, os sonhos todos de

uma geração de
brasileiros se mate-
rializavam a partir
do instante em que
prédios eram cons-
truídos. A cidade foi
o grande laborató-
rio das idéias revo-
lucionárias de Aní-
sio Teixeira � afir-
mou o senador.

Citando Darcy Ri-
beiro e Pompeu de
Souza, Arruda dis-
se que Anísio Tei-

xeira foi o líder maior do movi-
mento de mudança que priori-
zou a educação em Brasília.
�Vários educadores reconhe-
cem a liderança intelectual de
Anísio.� Ele lembrou que a UnB,
que por dois anos seguidos foi
considerada pelo Ministério da
Educação a melhor universida-
de do país, é um reflexo dos
ideais de Anísio Teixeira.

Ronaldo aponta
contribuições
de Anísio em

diversas áreas

Para Suplicy, a melhor
homenagem é manter vivo

o pensamento de Anísio

Ronaldo destaca
preocupação com a

�visão de futuro�
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
 Ademir Andrade e Casildo Maldaner

O governo federal reeditou a me-
dida provisória que dispõe sobre a
isenção de Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) na aquisição
de automóveis destinados ao uso
de portadores de deficiência física,
e reduz o Imposto de Importação
para veículos semi-automáticos.

A informação foi dada ontem
pelo senador Sérgio Machado
(PSDB-CE), salientando que a MP
anterior não estava produzindo efei-
tos práticos por estabelecer que o
benefício só poderia ser concedido
na compra de automóveis semi-au-
tomáticos movidos a álcool, veícu-
lo não fabricado no Brasil.

� Essa exigência da medida pro-
visória anterior criava um sério en-
trave, já que a lei estava sendo inó-
cua para os deficientes físicos � ex-
plicou Sérgio Machado.

O senador disse que solicitou ao
ministro da Casa Civil, Pedro Pa-
rente, especial atenção para corri-
gir a distorção.

Acrescentou que também plei-
teou junto ao presidente Fernando
Henrique Cardoso que fossem efe-
tuadas as correções necessárias
para permitir aos portadores de de-
ficiência física o benefício fiscal na
aquisição de veículos novos semi-
automáticos movidos por qualquer
tipo de combustível. Sérgio Macha-
do informou que a nova medida
provisória foi publicada ontem.

� O governo federal mostrou-se
sensível a esta justa reivindicação
de milhares de deficientes de todo
o país e vai, com a medida, tornar
mais acessível um meio de transporte
fundamental para esses brasileiros,
que, privados pela natureza, têm
agora a condição de adquirir um
veículo adequado � completou.

MP é modificada para atender
deficientes, comunica Machado

Critérios de isenção tributária na aquisição de carros destinados a
portadores de deficiência mudam porque norma anterior era inócua

A senadora Marina
Silva (PT-AC) fez um
relato de sua participa-
ção na 6ª Conferência
do Banco Mundial, re-
alizada nos últimos dias
20 e 21 em Washington.
No encontro, disse, fo-
ram apresentados vá-
rios painéis, sem que
fosse aberto espaço
para debater os proble-
mas de insegurança econômica dos
países da América Latina e Caribe.

Ela disse que os painelistas
enfatizaram a necessidade de pro-
teger a rede social nesses países. E
acrescentou que, em relatório re-
cente, o próprio Banco Mundial
aponta a diminuição da classe mé-
dia. �Cheguei à conclusão de que já
ampliamos tanto a pobreza que não

Marina relata participação em
encontro do Banco Mundial

tem mais como cres-
cer. Hoje, a classe mé-
dia está sendo puxada
para perto da linha de
pobreza, ou a pobreza
está chegando na cer-
ca viva da classe mé-
dia�, afirmou.

Marina também re-
gistrou encontro com
o presidente do Ban-
co Mundial, James

Wolfensohn, quando apresentou
projeto do governo do Acre que
cria os Centros de Florestania. Eles
levariam às populações da floresta
os serviços prestados pelo estado,
evitando deslocamentos e a migra-
ção dessas populações para as ci-
dades. Segundo ela, o projeto é a
base do desenvolvimento auto-sus-
tentável do Acre.

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) cumprimentou ontem a
Fundação Abrinq pela premiação
de cinco prefeituras com o título
de Prefeito Criança 2000.

Segundo o senador, o prêmio é
concedido aos prefeitos que mais
se destacaram em seu compromis-
so com a infância e a juventude,
por meio de ações como a redu-
ção da mortalidade infantil e ma-
terna, a democratização das polí-
ticas públicas de saúde e educa-
ção, a erradicação do analfabetis-
mo e a adoção de programas de
combate ao abuso sexual e à vio-
lência contra crianças.

Suplicy explicou que foram se-
lecionados 20 municípios, sendo
premiadas as cidades de Araxá
(MG), Caarapó (MS), Camaragibe
(PE), Porto Alegre (RS) e São
Bernardo do Campo (SP). Segun-
do o senador, Araxá e Camaragibe
por estarem recebendo o prêmio
pelo segundo ano consecutivo.

Eduardo Suplicy
registra prêmio
concedido pela

Fundação Abrinq

Na condição de presidente do
Grupo Parlamentar Brasil-Repúbli-
ca Democrática e Popular da
Coréia, a senadora
Emilia Fernandes
(PDT-RS) saudou
ontem o encontro
dos líderes Kim Dae
Jung e Kim Zong II,
ocorrido dia 13,
com o objetivo de
reunificar as duas
Coréias, e disse que
está na hora de o
Brasil rever sua po-
sição em relação à
Coréia do Norte, estabelecendo re-
lações em todos os níveis. A sena-
dora anunciou também que irá
apresentar na Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional
moção de aplauso ao fato históri-
co, como �contribuição da Casa ao
processo de reunificação do povo
coreano�.

� A ausência de relações diplo-
máticas entre o Brasil e a Repúbli-
ca Democrática e Popular da
Coréia é uma lacuna inexplicável
de nossa política externa, que sem-
pre foi marcada pelos princípios
da independência e da auto-deter-

Emilia quer uma nova política
brasileira para Coréia do Norte

minação dos povos. Cabe suprir
esse anacronismo fortemente in-
fluenciado pelas potências que in-

sistem em moldar
nossa política exter-
na � disse.

Emilia lembrou
que, no encontro
dos líderes corea-
nos, foram encon-
tradas soluções
para questões hu-
manitárias como as
visitas das famílias
separadas no Dia
Nacional da Libera-

ção e a questão de prisioneiros co-
munistas no Sul. Eles abordaram
também, informou a parlamentar,
a questão da presença militar nor-
te-americana no lado sul da fron-
teira e a necessidade de se derru-
bar o que representa o maior sím-
bolo da divisão nacional: um muro
de 240 quilômetros de extensão,
dez metros de largura e cinco de
altura, que corta o país ao meio.

Em aparte, o senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC) afirmou que
o povo brasileiro recebe com re-
gozijo esse esforço de reunificação
dos dois países.

Machado relatou seu esforço
 para conseguir a alteração

promovida na nova versão da MP

A exposição Brasil � Memória e
Futuro, instalada no Salão Negro do
Congresso como parte das come-
morações pelos 500 anos de Desco-
brimento, deve atrair 40 mil pessoas
até o final de julho. Diariamente,
uma média de 300 pessoas, na mai-
oria estudantes, tem visitado a área
fechada de 255 metros quadrados,
em formato circular, que reúne um
acervo representativo dos principais
momentos da história do país. Em
sua parte externa, há um painel do
artista plástico Clécio Penedo, que
faz uma leitura contemporânea dos
fatos e objetos históricos.

� O movimento tem ultrapassa-
do em muito nossa previsão. A mos-
tra é um sucesso, tanto de público,
quanto do ponto de vista didático e
histórico � afirma o diretor-geral do
Senado, Agaciel Maia.

Coordenada pelo arquiteto Car-
los Antonelli Lacerda, do Museu His-
tórico Nacional, do Rio, a exposi-
ção proporciona ao visitante um
passeio pela história do Brasil, divi-

Exposição no Salão Negro deve atrair
40 mil pessoas até o final de julho

dida em quatro módulos. São 138
peças, dispostas cronologicamente.

O primeiro módulo, composto por
objetos indígenas, aborda os primór-
dios do país. O segundo percorre a
fase do Descobrimento até a Inde-
pendência, passando pela coloniza-
ção, a expansão territorial, a mine-
ração e os movimentos libertários.
São expostos mapas, armas e obje-
tos de mineração, incluindo lingo-
tes de ouro.

O Brasil Império é representado
no terceiro módulo. As vestes
majestáticas e uma das coroas de
dom Pedro II, emprestadas pelo Mu-

seu Imperial, de
Petrópolis (RJ), estão
entre os destaques.
Também fazem parte
desse núcleo a forma-
ção do Senado impe-
rial, a Lei Áurea e a im-
plantação da Repúbli-
ca, além da industria-
lização e o desenvol-
vimento do país.

Para a montagem do quarto
módulo, a comissão responsável
pelo evento � constituída por
Agaciel Maia; pelo secretário-geral
da Mesa, Raimundo Carreiro; pelo
diretor da Secretaria de Comunica-
ção Social, Fernando César Mesqui-
ta; e pelo diretor do Instituto Legis-
lativo Brasileiro, Mário Lacerda
Medeiros � convidou o artista Mar-
celo Dantas, que assinou a exposi-
ção da Bienal de São Paulo sobre os
500 anos do Descobrimento. Dantas
utilizou recursos de multimídia para
falar das potencialidades de
desenvolvimento do Brasil.

Uma média de 300 pessoas por dia tem visitado a
exposição, que marca os 500 anos do Descobrimento

Marina: �A classe média
está sendo puxada para

perto da linha de pobreza�

Emilia Fernandes


